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Opini&o: Sobreasalteracdesna L e delncorporacdes Imobiliarias

No ultimo dia 27, foi editada a Medida Provisoria 1.085, que cria o Sistema Eletrénico de Registros
PUblicos (Serp), mas também traz importantes alteracdes em outras normas pertinentes as incorporacdes
imobiliérias, que ndo estdo sendo ainda debatidas. No presente texto, abordamos tais alteracoes,

' odo uma breve andlise sobre as repercussdes na atividade de

OPINIAO

A atividade de incorporacéo imobilidria é regidapelalLel

Federal 4.591/64, que estabel ece a obrigatoriedade de prévio registro daincorporacéo na matricula do
imovel antes do langcamento do empreendimento, o procedimento e documentos necessarios, bem como
asregras contratuais na relagdo entre incorporador e adquirentes, normas estas que também sdo regidas
pelo Codigo de Defesa do Consumidor.

A recente Medida Provisoria 1.085 traz alteragfes relevantes na Lei 4.591/64, que visam, de um lado, a
simplificar custos e burocracia; de outro, a dar maior transparéncia aos condéminos e também facilitar
0s procedimentos de retomada das obras ou liquidagéo do patrimdnio, no caso de aincorporadora ndo
conseguir concluir o empreendimento. Entretanto, nem todas as medidas sdo benéficas e podem trazer
conseguéncias indesgjaveis a todos os envolvidos, conforme abaixo exposto.

Extincdo Automatica do patriménio de afetacéo

Foram incluidos novos paragrafos no artigo 31-E da Lei 4.591/64, que trata da extincdo do patriménio
de afetacéo. A alterac&o insere um novo conceito que consiste na extingdo parcia do patrimonio de
afetacdo, por unidades e ndo do empreendimento como um todo. O paragrafo primeiro trata da extingdo
automética do patriménio de afetacéo para cada unidade autbnoma alienada a terceiros, quando da
averbacdo da construcéo, registro do contrato e averbacéo da quitacdo do financiamento bancério
(desligamento da unidade), quando for o caso.
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Ja o parégrafo segundo prevé que, "quando da extingdo integral das obrigagdes do incorporador
perante a instituicdo financiadora do empreendimento e apos a averbacéo da construcao, a afetacio
das unidades ndo negociadas seré cancelada mediante averbacéo, sem contetdo financeiro, do
respectivo termo de quitacdo na matricula matriz do empreendimento ou nas respectivas matriculas das
unidades imobiliarias eventualmente abertas’. Nesse caso, a extingdo se refere as unidades que se
mantiveram no estoque da incorporadora.

Assim, em um mesmo empreendimento ja concluido, podera haver unidades ndo submetidas ao
patrimonio de afetacdo e outras ainda submetidas atal regime, enquanto n&o liberadas do plano
empresario (financiamento da obra).

Entretanto, hd uma questdo relevante do ponto de vista tributério. O cancelamento da afetacéo das
unidades n&o negociadas, acima previsto, poderia levar a uma interpretacdo de que sua futura venda ndo
poderia mais ser tributada pelo Regime Especial Tributario (RET). Entretanto, a nosso ver tal
interpretacao seria equivocada, pois permanece em vigor o artigo 11-A daLe n° 10.931, que
expressamente permite a aplicacdo do RET até o0 "recebimento integral do valor das vendas de todas as
unidades que compdem o memorial de incorporacéo (...), independentemente da data da sua
comercializacao". Veja-se que a adocao desse regime ja era expressamente admitida por lei e pela
Secretaria da Receita Federal, mesmo no caso de venda de unidades apds o término das obras.

As recentes alteracGes no artigo em questéo estabel ecem, ainda, que o patrimoénio de af etagdo também
podera ser cancelado por averbacdo da ata da assembleia de condéminos que tenha deliberado por sua
liquidacé&o, nas hipéteses legais que permitem a destitui¢céo da incorporadora.

Prazo de caréncia: necessidade de comprovacéo da devolucao dos valor es aos adquirente

A legidlagdo sempre permitiu que a incorporadora suspendesse a realizagdo do empreendimento caso um
nimero minimo de vendas de unidades autbnomas estabel ecido pelo incorporador ndo fosse atingido em
até 180 dias contados do registro do memorial de incorporacéo (€ o chamado prazo de caréncia da
incorporacdo). Nesse caso, alei também prevé gue sgfam devolvidos aos adquirentes todos os valores
por eles pagos.

O texto da medida provisoria em questdo inova ao estabelecer que se aincorporacao estiver subordinada
ao patrimdnio de afetacdo, para seu cancelamento em decorréncia de ndo ser atingido o limite minimo de
vendas, seranecessario apresentar ao cartorio os recibos de recebimento da devolugéo aos adquirentes
(parégrafo 3° do artigo 31-E).

Trata-se de medida que pode trazer dificuldades de ordem pratica, especialmente porgue o cartério néo
tem controle sobre as unidades vendidas, cujos contratos em geral ndo sdo registrados. Assim, € possivel
que aguns cartérios exijam uma declaracéo da incorporadora sobre quais unidades foram vendidas,
enquanto outros podem ser mais formalistas, requerendo o prévio registro do contrato. Essa Ultima
medida seria totalmente descabida, pois, aém de ndo ser exigida pelalei, ndo faria sentido registrar uma
promessa de venda e compra para na sequéncia promover seu cancelamento.
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Por fim, pode haver ainda dificul dades para comprovar a devolugéo de valores a adquirentes que néo
tenham sido localizados, se recusem afirmar o recibo, tenham falecido ou mesmo estejam em litigio
entres.

Registro daincor poragao

Fica dispensada a apresentacéo do atestado de idoneidade financeira para registro da incorporacéo, antes
exigido nas alineas do artigo 32 daLel n°4.591/64. Trata-se de medida salutar, ja que dotada de pouco
efeito pratico. Em geral, as incorporadoras realizam aincorporacdo por meio de sociedade de propésito
especifico (SPE), de forma que muitas vezes a incorporadora sequer tem conta aberta, quando do
registro daincorporac&o. Por outro lado, o banco emitente de tal declarac&o ndo poderia ser
responsabilizado por eventual prética financeira indevida da empresa.

Nesse cenario de desburocratizagdo dos documentos necessarios ao registro, perdeu-se a oportunidade de
abolir também a exigéncia do "histérico dos titulos de propriedade do imével nos Ultimos vinte anos"
, que é mero expediente burocrético, ja que a propria certidéo vintenaria também é exigida.

O prazo para o cartorio apresentar eventuais exigéncias passa de 15 dias corridos para dez dias Uteis.
Desde que cumpridas as exigéncias, o registro de iméveis terd mais dez dias Uteis para proceder ao
registro.

Ficou expresso também nalei, nos termos do novo parégrafo 14 do mesmo artigo 32, que poderdo ser
apresentadas copias dos andamentos digitais dos processos, em substitui¢éo as certidfes de objeto e pé.
Esse expediente ja vinha sendo aceito por alguns cartorios, mas € importante que tenha sido positivado,
para gue sua ado¢do se dé de maneira uniforme. Também contribui para permitir que os serventuarios da
Justica foquem em atividades mais produtivas, umavez que ndo mais precisardo emitir certiddes sobre
andamento de processos (a0 menos para essa finalidade).

Uma novidade interessante é o parégrafo 15, cuja redacdo determinou que o registro daincorporacéo e a
futurainstituicdo de condominio, quando pronta a obra, constituam ato registral Unico. 1sso traz
economia consideravel nas despesas do empreendimento, ja que, com isso, hdo poderdo ser cobradas
custas dobradas para ainstituicdo condominial.

Concretizacdo da incor por acao

Desde 1964, ndo havia uma clareza, ou consenso, no que viriaa ser a ' concretizagao da

incorporagdon” previstanalei. Agora, 0 novo texto deixaisso expresso ao estabelecer que aincorporagao
imobiliéria se concretiza com venda ou oneracdo de uma unidade, ou obtencéo de financiamento para
construcéo, ou inicio das obras.

De acordo com a alteracéo legidativa, caso um desses requisitos ndo seja comprovado no prazo de 180
dias, apos registro do empreendimento, os documentos que tenham se vencido (basicamente, as certiddes
forenses, tributarias e os quadros |11 e 1V daNBr 12.721) precisardo ser renovados, como requisito para
venda de unidades.
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Comunicacgdes aos adquir entes e comissao de r epresentantes

A obrigatoriedade de comunicagdo aos integrantes da comissao de representantes, a cada trés meses, do
relatério do estado da obra e sua correspondéncia com o prazo pactuado ja estava previstaem lei. A
medida provisbriainova ao determinar que tal informac&o seja encaminhada a todos os adquirentes, o
gue pode ser considerado uma importante medida de transparéncia.

Entretanto, a obrigacéo agora estabel ecida, de entregar a todos os adquirentes relagdo com nome,
endereco residencial e eletronico de todos os compradores € uma inovagdo total mente desnecessaria e
equivocada. Desnecesséria porque alei ja estabel ece uma comissao de representantes, eleita pelos
proprios conddéminos em assemblela, para representarem seus interesses e receberem essas informagoes
(e respondendo por eventual uso indevido). Equivocada porque muitos adquirentes ndo desejam gue suas
informacgdes pessoais, inclusive endereco residencial, circulem entre dezenas, sendo centenas de pessoas
desconhecidas.

Essa determinagdo legal, alias, é contraditoria com os objetivos contidos na Lei Geral de Protecéo de
Dados, disseminando informacfes sensiveis, de forma desnecesséria, a um grupo aberto, ndo
comprometido com a seguranca dos dados. Convém que o Congresso, na analise da medida provisoria,
retire do texto essa disposi¢cao incompativel com nosso ordenamento.

A nova medida provisoriatambém traz a obrigatoriedade de que a comissao de representantes segja
constituida em até sei's meses do registro da incorporacdo. A novidade é justamente o estabel ecimento de
um prazo maximo, antes inexistente, o que € mesmo adequado.

Destituicdo extrajudicial daincorporadora

No caso de destitui¢ao da incorporadora, em razéo de insolvéncia ou paralisacdo da obra (se
descumprida notificagéo judicial paradar andamento a construgdo, na forma como antes previsto), 0s
condéminos poderdo requerer ao oficia de registro de iméveis que promova nova notificacdo a
incorporadora, para que esta entdo transfira a posse do empreendimento a comissao de representantes e a
ela entregue toda documentacéo pertinente.

Também devera aincorporadora efetuar o pagamento de suas cotas de construcdo pertinente as unidades
ainda ndo vendidas. Embora esta sgja uma obrigacdo inerente a quem promove o empreendimento, o que
se observa na prética € que, se tais obrigagdes estivessem sendo cumpridas, provavel mente a obra néo
teria sido paralisada. De qualquer forma, as unidades ndo vendidas responder&o por esse débito, o que
ficaainda mais expresso pelo texto da nova norma, estabel ecendo suaindisponibilidade e

impossi bilidade de constricéo por dividas que ndo sejam do proprio empreendimento.

Hatambém previsdo expressa de inscricdo do registro do condominio de construcdo no CNPJ, mediante
registro da ata de destitui¢éo da incorporadora, o que supre uma dificul dade muitas vezes enfrentada
pela comissio de representantes. Com tais normas, alel visaamelhor regrar e facilitar o processo de
retomada das obras, ou venda do empreendimento, pelos condéminos prejudicados.

Page 4
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 09/01/2022



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Como se depreende, as inovagdes nas incorporacdes imobiliarias sdo relevantes, tém impactos no
processo de registro e narelacdo com os adquirentes e ndo podem passar despercebidas. Emboraamaior
parte das novas medidas sgja sal utar, ha alguns pontos, como acima tratado, que merecem melhor anélise
e aperfeicoamento.
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